
 

 

 

Edital 002/PPGRI/CSE/UFSC/2024 

 

Processo seletivo para atribuição de 

novas bolsas pós-doutorado júnior no 

PPGRI com início em 2024 

 

A Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais (PPGRI) da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), no uso de suas atribuições, torna pública a abertura 

de inscrições para o processo seletivo para atribuição de duas (02) bolsas de pós-doutorado júnior do 

PPGRI no valor de R$ 5.391,88 por até 12 meses com início em 2024, com base na Resolução 

004/PPGRI/CSE/UFSC/2022, na Resolução Normativa Nº 173/2022/CUn, DE 25 DE OUTUBRO 

DE 2022 e no Edital N. 20/2024 da FAPESC. 

 

I - Do público-alvo 

 

Podem se candidatar a esse edital doutores/as com menos de 07 anos de título de doutor; 

 

As  pessoas  candidatas  deverão obrigatoriamente atender  aos  critérios  do  Item  8  da  Chamada  

Pública FAPESC N.20/2024, disponível em: https://fapesc.sc.gov.br/edital-de-chamada-publica-

fapesc-no-20-2024-programa-fapesc-de-fomento-a-pos-graduacao-em-instituicoes-de-educacao-

superior-do-estado-de-santa-catarina-bolsas-pos-doutorado/  

 

II – Inscrição 

 

O prazo de inscrição nesse edital é de 06 a 13 de agosto de 2024. 

 

O candidato pode optar por se inscrever em uma ou mais modalidades de concessão de bolsas 

detalhadas no art. 4º da Resolução 004/PPGRI/CSE/UFSC/2022, transcrito abaixo: 

 

Art. 4º – A atribuição das novas bolsas (art. 3o, inciso I da presente resolução) seguirá os seguintes 

critérios: 

 

 

 



 

 

 

 

I – um terço das bolsas disponíveis será alocado para estudantes ingressantes segundo a Política de 

Ações Afirmativas do programa, descrita no Edital do Processo Seletivo, por ordem/nota de 

classificação no processo seletivo; 

 

II – um terço das bolsas disponíveis será alocado para estudantes com renda familiar bruta igual ou 

inferior a um salário mínimo e meio per capita, por ordem/nota de classificação no processo seletivo. 

Caso restem bolsas disponíveis referentes ao presente inciso após a primeira alocação, as bolsas 

restantes serão alocadas a estudantes com renda familiar bruta igual ou inferior a três salários 

mínimos per capita, por ordem/nota de classificação no processo seletivo. Após essa segunda 

alocação, caso ainda restem bolsas referentes ao presente inciso, elas serão alocadas a estudantes 

com renda familiar bruta igual ou inferior a quatro salários mínimos per capita, por ordem/nota de 

classificação no processo seletivo; 

III – um terço das bolsas disponíveis será alocado por ordem/nota de classificação no processo 

seletivo. 

 

O estudante pode inscrever-se simultaneamente a mais de um critério acima elencado. 

 

Para inscrição no presente processo seletivo, o/a candidato/a enquadrado no público-alvo deve 

preencher o formulário disponível nesse link - https://forms.gle/UEcdtEvBtVhCUwNA9. Não serão 

aceitas inscrições por e-mail ou pessoalmente, somente pelo link acima. 

 

Estudantes que solicitarem a bolsa por renda poderão ser entrevistados pela Comissão de Bolsas. A 

entrevista tratará das informações apresentadas no relato da situação familiar e financeira. A 

Comissão poderá também solicitar documentação suplementar. 

 

Para a avaliação do critério da atribuição de bolsa por renda familiar (art. 4º, inciso II da 

Resolução 004/PPGRI/CSE/UFSC/2022), considerar-se-á: 

 

I. Família: unidade composta por uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada por outras pessoas 

que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar. 

Esta definição não tem como parâmetro unicamente o domicílio, mas, observa a relação de 

consanguinidade, dependência financeira e os laços afetivos dos seus membros, sendo que: 

 



 

 

 

 

II. A definição de família unipessoal (uma só pessoa, no caso o estudante) somente é feita após 

entrevista social. Para tal definição, resgata-se a trajetória de vida do/a estudante observando a 

comprovação de rendimentos próprios que garantam a sua subsistência autônoma e individual. O/A 

mesmo/a deve residir em domicílio diferente da família de origem, não receber nenhuma espécie de 

auxílio do grupo familiar, mesmo que esporadicamente (dinheiro, pagamento de aluguel, alimentos, 

passagens, pensões, vestuários, entre outros). 

III. Estudante solteiro/a, com idade até 24 anos, deverá apresentar documentação completa de sua 

família de origem, mesmo quando residente em domicílio diferente daquela. 

IV. Estudante solteiro/a e sem rendimentos próprios, independentemente da idade, deverá apresentar 

documentação completa de sua família de origem, mesmo quando residente em domicílio diferente 

daquela. 

V. Estudantes em união estável ou casamento deverão comprovar meios de garantir a sua 

sobrevivência para serem considerados como unidade familiar independente. Do contrário, cada 

estudante será considerado com sua unidade familiar de origem. 

VI. Para membros declarados que não sejam da unidade familiar consanguínea do/a estudante, deverá 

ser apresentada documentação comprobatória do vínculo/dependência (termo de guarda ou 

assemelhados) e documentação de renda da unidade familiar de origem, quando for o caso. 

 

A identificação da renda bruta familiar per capita será feita tendo como referência a renda auferida 

nos três meses anteriores, considerando a data de envio da documentação, mesmo que documentos 

de outros períodos sejam solicitados. 

 

I. O cálculo da renda familiar bruta mensal per capita será feito pela divisão da soma da renda bruta 

mensal do grupo familiar pelo número de pessoas que o integram, a partir das informações declaradas 

pelo/a estudante e não divergentes das apresentadas em seus documentos. 

II. O valor da renda pode ser ajustado, caso seja verificada renda diferente a inicialmente declarada 

com base nos documentos apresentados. 

 

Para a avaliação do critério da atribuição de bolsa por Ações Afirmativas (art. 4º, inciso I da 

Resolução 004/PPGRI/CSE/UFSC/2022), considerar-se-á: 

 

 

 



 

 

 

 

Candidata(o) autodeclarada(o) negra(o)[preta(o) e parda(o)]: (a) deve preencher formulário de 

autodeclaração (Anexo 1). A validação da autodeclaração de Negra(o) [(Preta(o) ou Parda(o)] será 

feita pela Comissão de Validação de Autodeclaração de Negros (Pretos e Pardos), especificamente 

constituída para esse fim, nomeada pela Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Diversidades (ProAf-

UFSC), formada por cinco integrantes que utilizarão o seguinte critério: as(os) autodeclaradas(os) 

negras(os) [(pretas(os) ou pardas(os)] deverão possuir aspectos fenotípicos que as(os) caracterizem 

como pertencentes ao grupo racial negro. Conforme o Supremo Tribunal Federal, na votação de 

constitucionalidade da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 186, o critério é o fen

ótipo e não a ancestralidade. A validação será realizada segundo as regras de procedimento da ProAf-

UFSC. 

 

Candidatas ou candidatos dos Povos Indígenas: devem preencher o Formulário (Anexo 2) em que se 

autodeclara indígena, indica a qual etnia pertence, o nome e município da aldeia e o estado da 

federação assinada por liderança indígena reconhecida contendo o telefone para contato das 

lideranças que assinam a autodeclaração contida no Anexo 4. 

A validação da autodeclaração de Indígena será feita pela Comissão de Validação de autodeclaração 

de Indígenas, especificamente constituída para esse fim, nomeada pela Pró-Reitoria de Ações 

Afirmativas e Diversidades (ProAf-UFSC) da Universidade Federal de Santa Catarina.  

 

Candidata(o) com Deficiência: (a) devem preencher o Formulário de autodeclaração de pessoa com 

deficiência (Anexo 3); (b) Laudo médico realizado no máximo nos doze meses anteriores à inscrição 

neste processo seletivo, que deverá estar assinado por médica(o) especialista na àrea da deficiência 

da(o) candidata(o), contendo, na descrição clínica, o grau ou nível de deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças –CID e descrição 

do impacto da deficiência na funcionalidade. Deve ainda conter o nome legível, o carimbo legível, a 

assinatura e o CRM do médico que o forneceu o atestado. 

Obs. 1: Candidatas(os) com Deficiência Auditiva (Surdez), além do laudo médico, devem apresentar 

os seguintes exames: audiometria (tonal e vocal) e imitanciometria, realizados nos doze meses 

anteriores à inscrição neste processo seletivo. Nos exames devem constar o o nome legível, o carimbo 

legível, a assinatura e o número do conselho de classe do(a) profissional que realizou o exame. 

 

 



 

 

 

 

Obs. 2: Candidatas(os) com Deficiência Visual além do laudo médico, devem apresentar exame 

oftalmológico em que conste a acuidade visual, realizado no máximo nos doze meses anteriores à 

inscrição neste processo seletivo, com o nome legível, o carimbo legível, a assinatura e o CRM da(o) 

profissional que realizou o exame. 

A documentação da(o) candidata(o) classificada(o) para a vaga de pessoa com deficiência será 

analisada por Comissão designada ProAf-UFSC. A comissão poderá, caso necessário, solicitar à(ao) 

candidata(o) que envie documentação adicional e/ou passe por uma entrevista. A validação será 

realizada segundo as regras de procedimento da ProAf-UFSC. 

Obs. 3 Em conformidade com a Lei nº 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para efeito 

deste edital, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, intelectual e/ou sensorial que, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 

sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Não poderão se candidatar ás vagas reservadas ás pessoas com deficiência os indivíduos que 

apresentem apenas deformidades est é ticas e/ou deficiências sensoriais que não configurem 

impedimento e/ou restrição ao seu desempenho no processo de aprendizagem pregresso. 

Não poderão se candidatar às vagas reservadas a pessoas com deficiência indivíduos que apresentem 

transtornos funcionais específicos (dislexia, discalculia, disgrafia, transtorno de déficit de atenção e 

hiperatividade). 

 

Candidato/a trans: (a) devem preencher o formulário de Autodeclaração de que é trans (Anexo 4) 

deste Edital. b) Comprovante de retificação do nome ou documento que comprove a utilização do 

nome social, ou ainda memorial descritivo da sua trajetória de vida e autodeterminação de sua 

identidade trans. A validação da autodeclaração de Trans será feita por Comissão de Validação de 

Autodeclaração, especificamente constituída para este fim. 

 

Candidato/a refugiado, solicitante de refúgio ou vítima de xenofobia: (a) preencher a Autodeclaração  

(Anexo 5) de  que é refugiado/a, solicitante de visto de refúgio ou vítima de outras formas de 

xenofobia, contida deste edital. (b) Documento comprovando a condição de refugiado reconhecida 

pelo Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE) ou órgão federal competente; ou protocolo de 

solicitação de refúgio; ou visto para reunião familiar; ou protocolo de solicitação de extensão dos 

efeitos da condição de refugiado, de acordo com os procedimentos que regulamentam a Lei 9.474/07; 

ou visto por acolhida humanitária permanente ou temporária emitido pela Polícia Federal. 



 

 

 

 

Quando não for possível a apresentação de documentos comprobatórios de escolaridade, será 

facultado à pessoa refugiada a comprovação por outros meios de prova permitidos legalmente, 

inclusive mediante atestado fornecido pelo CONARE ou órgão federal competente, em conformidade 

com os artigos 43 e 44 da Lei 9474/1997. 

 

No ato da inscrição, o(a)candidato(a) que optar por vaga de Ações afirmativas cujo perfil permita 

mais de uma opção para essas vagas, deverá eleger apenas UMA das  modalidades. 

 

Inscrições fora do prazo e com documentos faltantes não serão consideradas. 

 

III. Dos critérios de seleção 

 

Os candidatos/as serão avaliados em duas etapas: 

1) A primeira etapa terá caráter classificatório e eliminatória e levará em consideração: 

a. A apresentação do Projeto de Pesquisa contendo a perspectiva de geração de  processos,  

serviços,  politicas  públicas  ou  produtos  de  alta  relevância  para  o desenvolvimento 

nacional ou internacional, além de estar vinculado a um ou mais Objetivos de 

Desenvolvimento  Sustentável  (ODS/ONU),  conforme exigido  pelo edital  FAPESC; 

b. Ter  publicação  indexada  em  jornais/revistas  (físicos  ou  digitais)  com  fator  de 

impacto  calculado  no  Journal  Citation  Reports  (JCR)  ou  no  Scielo.org,  com  

qualificação no SciELO Citation Index comprovados por meio do currículo Lattes,  

consoante exigências do edital FAPESC. 

c. O Plano de Trabalho deverá ser preenchido seguindo, OBRIGATORIAMENTE,  o 

modelo disponibilizado pela FAPESC: 

https://docs.google.com/document/d/1MR23lhvZWjwL69F6TkPAnpWUNjan86wO/

edit?usp=sharing&ouid=110773007097067849695&rtpof=true&sd=true  

 

2) A segunda etapa será classificatório e levará em consideração:  

a. Análise do Currículo Lattes onde serão pontuados apenas os seguintes itens 

 

 

 



 

 

 

 

Análise do Currículo Pontuação 

Publicação de artigo científico em Revista Qualis A1 20 

Publicação de artigo científico em Revista Qualis A2 18 

Publicação de artigo científico em Revista Qualis A3 15 

Publicação de artigo científico em Revista Qualis A4 12 

Publicação de artigo científico em Revista Qualis B1 10 

Publicação de artigo científico em Revista Qualis B2 8 

Publicação de Livro (até 5 anos) 20 

Publicação de Coletânea (até 5 anos) 10 

Publicação de Capítulo de Livro (até 5 anos) 12 

Apresentação de trabalho em Congresso Internacional 2 

Apresentação de Trabalho em Congresso Nacional  1 

  

A primeira etapa valerá 40% da nota e a segunda etapa 60% da nota 

 

Cada avaliador atribuirá uma nota individual e independente para a 1ª etapa da avaliação e o resultado 

final será a média simples das notas de todos os avaliadores. 

 

Na segunda etapa será feito um somatório das notas obtidas e o maior somatório será considerado a 

nota 10, sendo as demais notas atribuídas a partir da avaliação proporcional à pontuação equivalente 

à nota 10. 

 

IV. Cronograma 

 

Etapas Datas 
Inscrições  06/08/2024 a 12/08/2024 
Homologação das Inscrições  13/08/2024 
Etapa de avaliação 1 14/08/2024 a 19/08/2024 
Resultado etapa 1  20/08/2024 
Recurso etapa 1  21/08/2024 e 22/08/2024 
Etapa de avaliação 2 23/08/2024 
Resultado etapa 2 26/08/2024 
Recurso etapa 2 27/08/2024 e 28/08/2024 
Divulgação resultado final 29/08/2024 
Recurso resultado final  30/08/2024 
Homologação resultado final  02/09/2024 
Validação de autodeclarações Agosto de 2024 

 



 

 

 

 

Casos omissos serão resolvidos pela Comissão pela comissão designada para avaliação do pleito 

levando em consideração as normativas pré-estabelecidas. 

 

Florianópolis, 02 de agosto de 2024. 

 
 

 
 
 

_________________________________________________ 
Professora Doutora Danielle Jacon Ayres Pinto 

Presidente da Comissão de Bolsa 
Coordenadora do PPGRI/UFSC 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
ANEXO 1  – AUTODECLARAÇÃO DE PRETOS OU PARDOS 

 
Tendo realizado minha inscrição no Edital do PPGRI/202 para uma das vagas destinadas, nos 
termos da Lei nº 12.711/2012, Decreto Presidencial nº 7824/2012 e Portaria Normativa nº 
18/2012/MEC, para uma das vagas destinadas às políticas de ações afirmativas étnico-raciais: 

1. ( ) Declaro para o fim específico de atender ao requisito inscrito no Processo Seletivo, que sou preto 
e possuo aspectos fenotípicos que me caracterizam como pertencente ao grupo racial negro. 

2. ( ) Declaro para o fim específico de atender ao requisito inscrito no Processo Seletivo, que sou pardo 
e possuo aspectos fenotípicos que me caracterizam como pertencente ao grupo racial negro. 

3. Declaro ainda que estou ciente de que detectada a falsidade desta autodeclaração sujeito-me às penas 
da lei, especialmente as consequências relacionadas ao art. 9º da Portaria 18/2012-MEC e ao edital deste 
processo seletivo. 

Florianópolis, de de 202 . 
 
 
Nome:   

 
 
Assinatura:   

 
 
 
PARECER DA COMISSÃO DE VALIDAÇÃO DE AUTODECLARAÇÃO DECANDIDATOS 

PRETOS OU PARDOS 

A Comissão, após avaliação, tem o seguinte parecer sobre o(a) candidato(a): 
 
( ) SIM. Valida essa autodeclaração. 

 
( ) NÃO valida essa autodeclaração e NÃO habilita o(a) candidato(a) para a continuidade do 
processo seletivo pelas ações afirmativas, pois esta comissão não identificou no mesmo 
características fenotípicas do grupo social negro. 

Florianópolis, de

 de 202 . 

Assinatura da Comissão: 

 
 



 

 
 
 

 
 

ANEXO 2 – AUTODECLARAÇÃO DE INDÍGENAS 
 

1. Declaro para o fim específico de atender ao Processo Seletivo do PPGRI/202___ que pertenço a 
seguinte Etnia Indígena:  

Nome da Etnia: ______________________________________________________________  

2. Declaro para o fim específico de atender ao Processo Seletivo do PPGRI, que sou proveniente da 
seguinte Aldeia Indígena:  

Nome da Aldeia: ____________________________________________________________ 

Município e Estado da Federação: _______________________________________________  

3. Declaro ainda que estou ciente de que detectada a falsidade desta autodeclaração sujeito-me às 
penas da lei.  

Florianópolis, _______ de ____________________ de _____.  

Nome:______________________________________________  

Assinatura:______________________________________________________  

 
 

PARECER DA COMISSÃO DE VALIDAÇÃO DE AUTODECLARAÇÃO DE 
CANDIDATOS INDÍGENAS 

 

A Comissão após avaliação dos documentos do(a) candidato(a): 
 
( ) SIM. Valida essa autodeclaração. 

 
( ) NÃO valida essa autodeclaração e NÃO habilita o(a) candidato(a) para a continuidade do 
processo seletivo pelas ações afirmativas. 

 
 

Florianópolis, de de . 
 
Assinatura da Comissão :   

 
 

 
 



 

 
 

 
ANEXO 3 – AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA COM DEFI-

CIÊNCIA 
 
 
 
Tendo realizado minha inscrição no Edital do PPGRI/202 para uma das vagas destinadas no termo 
do inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e, por similitude, do § 2º do artigo 5º da Lei nº 
8.112/1990; 

1. ( ) DECLARO para o fim específico de atender ao requisito inscrito, no Edital do Processo 
Seletivo do PPGXX/202X, que sou pessoa com deficiência. 

2. ( ) DECLARO que estou ciente de que detectada a falsidade desta declaração sujeito-me às penas 
da lei, especialmente as consequências relacionadas ao Art. 9º da Portaria 18/2012-MEC e ao Edital deste 
processo seletivo. 

Florianópolis, de de 202   
 

Nome:    
 

Assinatura:    
 
 
 

PARECER DA COMISSÃO DE VALIDAÇÃO DA AUTODECLARAÇÃO DE PES-
SOA COM                         DEFICIÊNCIA 

 
 

A Comissão de validação de Autodeclaração de PESSOA COM DEFICIÊNCIA, após análise 
da documentação apresentada pelo(a) candidato(a), em relação às disposições do edital do processo 
seletivo: 

( ) SIM, valida essa autodeclaração. 
 
( ) NÂO, não valida essa autodeclaração e NÃO habilita o(a) candidato(a) para a continuidade do 
processo seletivo pelas ações afirmativas. 

Florianópolis, de de 202   
 
 
 
Assinatura da Comissão:    

 
 

 



 

 
 

 
ANEXO 4 – AUTODECLARAÇÃO DE PESSOAS TRANS 

 
 
 
1. ( ) Declaro para o fim específico de atender ao Processo Seletivo do PPGRI/202   identifico 
como: 

( ) Travesti 
 
(   ) Transexual ( ) Transgênero 

( ) Outra:    
que sou pessoa trans e me 

 

3. Declaro ainda que estou ciente de que detectada a falsidade desta autodeclaração sujeito-me às 
penas da lei. 

 
 
 
Florianópolis, de de . 

 
Nome do Candidato(a):   

 

Assinatura:   
 
 
 

PARECER DA COMISSÃO DE VALIDAÇÃO DE AUTODECLARA-

ÇÃO DE PESSOAS TRANS 

A Comissão após avaliação dos documentos do(a) candidato(a): 
 
( ) SIM. Valida essa autodeclaração. 

 
( ) NÃO valida essa autodeclaração e NÃO habilita o(a) candidato(a) para a continuidade do 
processo seletivo pelas ações afirmativas. 

Florianópolis, de de . 
 
 
 
Assinatura da Comissão:   

 
 

 
 



 

 
 
 

ANEXO 5 – AUTODECLARAÇÃO DE CANDIDATOS 
REFUGIADOS 

 
Eu,   , Passaporte/Documento de Identi-
dade nº   , para fins específicos de participação no Pro-
cesso Seletivo 202 do Programa de Pós- Graduação em Relações Internacionais da Universidade 
Federal de Santa Catarina, DECLARO: 

 
 
( ) que sou pessoa refugiada 

 
 
( ) que sou solicitante de visto de refúgio no Brasil 

 
 
( ) que sou vítima de outras formas de xenofobia em meu país. 

 
 
DECLARO ainda que estou ciente de que, detectada a falsidade desta declaração, sujeito-me às 
penas da lei, especialmente às consequências relacionadas ao Art. 9º da Portaria nº 18/2012 (MEC) 
e ao Edital do PPGRI, que determina minha desclassificação no Processo Seletivo. 

 
 

Florianópolis,______de________________de 2021 
 
Nome:    

 

Assinatura:    
 
PARECER DA COMISSÃO DE VALIDAÇÃO DA AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA RE-

FUGIADA 

A Comissão de validação de Autodeclaração de PESSOA REFUGIADA, após análise da 
documentação apresentada, em relação às disposições do edital do processo seletivo: 

( ) SIM, valida essa autodeclaração. 
 
( ) NÃO, não valida essa autodeclaração e NÃO habilita o(a) candidato(a) para a continuidade do 
processo seletivo pelas ações afirmativas. 

Florianópolis, de de 2021 
 
 
Assinatura da Comissão:   
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